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PARECER 

 

Consulente:  

Assembleia Municipal de  

 

Palavras-Chave: 

a) Comunicação de atividade 

b) Vereador 

 

Questão:  

Pergunta a Assembleia Municipal de se “Um Senhor Vereador a meio tempo na 

autarquia, que tenha outra atividade, ou Aposentado, e não tenha feito, como a lei 

obriga, a devida comunicação à Assembleia Municipal, incorre em 

incumprimento? Qual o procedimento da Assembleia em relação ao incumprimento, 

caso exista? Quais as consequências deste incumprimento, caso exista, para o senhor 

Vereador?” 

  

Discussão: 

O exercício das funções de vereador permite, por regra, mesmo em regime de 

permanência, o exercício de outras atividades, quando não incompatíveis, mas 

devendo estas ser comunicadas, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 29/87, de 

30 de junho, na redação atual (Estatuto dos Eleitos Locais – EEL), “ao Tribunal 

Constitucional e à assembleia municipal, na primeira reunião desta a seguir ao início do 

mandato ou previamente à entrada em funções nas actividades não autárquicas”. 

A situação de aposentação, mesmo que só por si não represente o exercício de 

nenhuma atividade, uma vez que é obrigatória a declaração de rendimentos e a sua 

fonte, está igualmente contemplada na obrigação declarativa. 

Na falta de competência expressa atribuída à Assembleia Municipal, caberá sempre ao 

Presidente da Assembleia Municipal “assegurar o cumprimento da lei e a regularidade 

das deliberações”, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 30.º do Regime Jurídico 

das Autarquias Locais, aprovado em Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual, competindo genericamente à Assembleia Municipal “acompanhar e 
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fiscalizar a atividade da câmara municipal”, de acordo com a alínea a) do n.º 2 do 

artigo 25.º do mesmo diploma. 

A Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, na sua redação atual, veio regular entretanto 

também as obrigações declarativas de membros de órgãos executivos do poder local, 

que estão expressamente sujeitos a este regime legal (alínea i) do n.º 1 do seu artigo 

2.º e artigo 7.º). Assim, a atual obrigação declarativa e demais condicionantes a que 

está sujeito um vereador deve ser apreciada de acordo com este regime, enquanto 

titular de cargo político de âmbito local. 

Os termos, âmbito e prazo (60 dias após a data de início de funções) de apresentação 

da “declaração única de rendimentos, património, interesses, incompatibilidades e 

impedimentos” (modelo publicado em anexo ao diploma em causa) estão previstos no 

seu artigo 13.º, estipulando-se a obrigação de declarar, designadamente, as 

“atividades exercidas, independentemente da sua forma e regime (...)” (alínea a) do 

n.º 3 do artigo 13.º).  

A falta de entrega da declaração em causa segue o seguinte regime, constante do 

artigo 18.º do diploma: 

 

“1 - Em caso de não apresentação ou apresentação incompleta ou incorreta da 

declaração e suas atualizações previstas nos artigos 13.º e 14.º, a entidade responsável 

pela análise e fiscalização das declarações apresentadas notifica o titular ou antigo 

titular do cargo a que respeita para a apresentar, completar ou corrigir no prazo de 30 

dias consecutivos ao termo do prazo de entrega da declaração. 

2 - Quem, após a notificação prevista no número anterior, não apresentar as respetivas 

declarações, salvo quanto ao Presidente da República, ao Presidente da Assembleia da 

República e ao Primeiro-Ministro, incorre em declaração de perda do mandato, 

demissão ou destituição judicial, consoante os casos.” 

 

Paralelamente, a não apresentação da declaração em causa, após notificação, 

corresponde à pratica de crime de desobediência qualificada e ocultação intencional 

de património, sancionado com pena de prisão de até 3 ou 5 anos ou pena de multa, 

consoante as circunstâncias (artigo 18-.º-A) 
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Note-se que é aos serviços da Câmara Municipal que cabe a comunicação do início e 

cessação de funções ao Tribunal Constitucional/Entidade para a Transparência de 

titular de cargo político, designadamente vereador, de acordo com o n.º 5 do artigo 

13.º do mesmo diploma (“Os serviços administrativos das entidades em que se 

integrem os titulares de cargos a que se aplica a presente lei comunicam à entidade 

responsável pela análise e fiscalização das declarações apresentadas a data do início e 

da cessação das correspondentes funções.”). 

Neste momento, estando em instalação a Entidade para a Transparência, junto do 

Tribunal Constitucional, continua a ser destinatário desta declaração o próprio Tribunal 

Constitucional, bem como, no caso em apreço, a Assembleia Municipal em causa. 

Presumindo-se não ter existindo notificação para a entrega de declaração, e não tendo 

esta sido entregue voluntariamente no prazo devido, deverá em todo o caso a mesma 

ser entregue, ao Tribunal Constitucional e à Assembleia Municipal, cumprindo o 

modelo e os requisitos determinados pelo artigo 13.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de 

julho, na sua redação atual.  

 

Conclusão: 

- Incorre em incumprimento o vereador que não entregue “declaração única de 

rendimentos, património, interesses, incompatibilidades e impedimentos”, ao Tribunal 

Constitucional e à Assembleia Municipal; 

- A sanção prevista para o incumprimento, após notificação ao próprio, é a perda de 

mandato, sem prejuízo de eventual responsabilidade criminal; 

- À Assembleia Municipal compete “acompanhar e fiscalizar a atividade da câmara 

municipal”, tal como ao seu Presidente cabe “assegurar o cumprimento da lei e a 

regularidade das deliberações”, cabendo aos serviços administrativos da Câmara 

Municipal comunicar “à entidade responsável pela análise e fiscalização das 

declarações apresentadas a data do início e da cessação das correspondentes funções”, 

no caso as de vereador. 

 

27 de fevereiro de 2023. 

 

Miguel Romão 
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